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Lei nº 

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias relativas ao exercício de 2010.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Capítulo I - Das Diretrizes Gerais


Art. 1º. A proposta orçamentária relativa ao exercício financeiro de 2010 abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, bem como as entidades da administração indireta.


Art. 2º. Para a elaboração do orçamento municipal do exercício financeiro de 2010 deverão ser rigorosamente observadas as diretrizes gerais de que trata este Capítulo, assim como os Princípios determinados na Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei Complementar nº 101/00, na Lei Federal nº 4.320/64, na Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Município, naquilo que pertinente.


Art. 3º. A propositura orçamentária anual, que corresponde ao orçamento fiscal, será apresentada pelo Poder Executivo juntamente com:

I. o Programa Analítico de Obras a cargo das respectivas Secretarias Municipais; 

II. o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo, no que couber, os órgãos da saúde e da assistência social.


Art. 4º. A estrutura orçamentária da administração pública direta e indireta, que servirá de base para a elaboração do orçamento-programa, obedecerá à disposição constante nos anexos que integram a presente Lei.


Art. 5º. A proposta orçamentária atenderá a um processo de planejamento permanente, com vistas a atender aos anseios dos vários segmentos da comunidade, priorizando, na fixação da despesa e na estimativa da receita, os investimentos nas áreas sociais, a austeridade na gestão dos recursos públicos, o equilíbrio orçamentário e a modernização na ação governamental.


§ 1°. A proposta orçamentária conterá fundo orçamentário denominado “Reserva de Contingência”, disciplinado pela Lei Municipal n° 1.781/80, destinado exclusivamente à fonte de anulação para cobertura de créditos adicionais suplementares ou especiais, identificado pelo código 99999999, em montante equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente líquida.


§ 2°. A discriminação, na proposta orçamentária, das despesas quanto à sua natureza far-se-á, no mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e modalidade de aplicação, nos termos da legislação federal aplicável.


Art. 6º. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo sua proposta orçamentária parcial até o dia 30 de agosto de 2009.


Capítulo II - Das Metas Fiscais


Art. 7º. A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais estabelecidas no Capítulo I da presente Lei e aos Princípios de Unidade, Universalidade e Anualidade, não podendo o montante das despesas fixadas exceder a previsão da receita para o exercício financeiro.


Art. 8º. As receitas e as despesas serão estimadas, tomando-se por base, em conformidade com os Demonstrativos I a VIII, que dispõem sobre as Metas Fiscais:

I. o índice de inflação apurado nos últimos doze meses;

II. as modificações da legislação tributária;

III. a tendência e o comportamento da arrecadação municipal, considerada mensalmente;

IV. os reflexos dos planos de estabilização econômica editados pelo Poder Público Federal.


Art. 9º. O detalhamento mínimo do Programa de Trabalho de Governo, a constar da proposta orçamentária do exercício financeiro de 2010, é especificado nos Anexos V e VI.


Parágrafo único. A inclusão de novos programas ou a exclusão dos programas especificados no caput, bem como os ajustamentos que se fizerem necessários na proposta orçamentária, poderão ser efetivados considerando-se as necessidades apuradas, devidamente justificadas no encaminhamento do projeto da lei orçamentária.


Art. 10. As despesas de capital não poderão exceder quarenta por cento (40%) do valor global das despesas fixadas na proposta orçamentária.


Art. 11. Os pagamentos de serviços da dívida pública e de despesas com pessoal e encargos sociais terão prioridade sobre as ações de expansão.


Art. 12. Na seleção das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual do Município, a serem incluídas na proposta orçamentária do exercício financeiro de 2010, será levada em consideração a capacidade financeira do erário municipal.


Art. 13. As alterações que ocorrerem durante a execução orçamentária do exercício financeiro de 2010, por meio de abertura de créditos adicionais especiais, são autorizadas a compor o Plano Plurianual do Município, caso não estejam contempladas em lei.


Art. 14. As diretrizes e metas constantes deste projeto de lei para o exercício de 2010 constarão obrigatoriamente do Plano Plurianual do Município que será encaminhado ao Legislativo Municipal até 30 de agosto do corrente exercício, nos termos do art. 35, § 2º, inciso I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.


Art. 15. Os repasses de recursos financeiros do Departamento de Águas e Esgotos, relativos ao reembolso total ou parcial de despesas devidas à administração direta, constantes da proposta orçamentária do exercício de 2010 da Autarquia, serão sempre precedidos de requerimento com as devidas justificativas para a sua liberação, obedecidas as disposições da Lei n° 4.040, de 19 de setembro de 2006.


Art. 16. Na destinação de recursos para as entidades assistenciais e filantrópicas do Município, por meio de concessão de subvenções, auxílios e celebração de convênios, deverão ser observadas obrigatoriamente as condições e as exigências estabelecidas pela Lei n° 3.650, de 02 de dezembro de 2002.


Parágrafo único. É o Poder Executivo autorizado a proceder a abertura de crédito adicional especial e/ou suplementar, quando necessário, objetivando atender a insuficiência de recursos orçamentários ou sua inexistência, na concessão de subvenções e auxílios às entidades assistenciais e filantrópicas, observados os limites e condições estabelecidos pela presente Lei e pela Lei n° 3.650/02.


Art. 17. As despesas consideradas irrelevantes nos termos do art. 16, § 3°, da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), são aquelas estabelecidas no limite atual de R$ 8.000,00 (oito mil reais), para a realização de dispensa de licitação, em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93. 





Parágrafo único. O valor definido no caput deste artigo acompanhará as alterações estabelecidas para os limites da mencionada modalidade licitatória.

Art. 18. O Poder Executivo Municipal é autorizado, nos termos estabelecidos pela Constituição Federal, a:

I. realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor, até o limite de 10% (dez por cento) da receita estimada;

II. abrir créditos adicionais suplementares até o limite de trinta por cento (30%) das dotações do orçamento da despesa, consignadas nos quadros da “Natureza da Despesa”, com os recursos resultantes de anulação parcial ou total;

III. abrir créditos adicionais suplementares até o limite de vinte por cento (20%) das dotações do orçamento da despesa, consignadas nos quadros da “Natureza da Despesa”, com os recursos resultantes de excesso de arrecadação.


§ 1º. O Poder Legislativo é autorizado a proceder, mediante Ato da Mesa da Câmara Municipal, a suplementação de suas dotações orçamentárias, desde que os recursos necessários para as coberturas sejam provenientes de anulação de suas próprias dotações, observado o limite referido no inciso II deste artigo, quanto ao percentual de trinta por cento (30%) de cada dotação orçamentária consignada.


§ 2º. Nos projetos de lei relativos à autorização para abertura de créditos adicionais, especiais ou suplementares, com recursos oriundos de excesso de arrecadação, nos termos da Lei Federal n° 4.320/64, o Poder Executivo observará as disposições da Lei n° 4.112, de 16 de abril de 2007.


Art. 19. É o Poder Executivo autorizado a realizar a proposta orçamentária, caso o autógrafo da lei orçamentária não seja encaminhado até o início do exercício de 2010, até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de um doze avos (1/12) em cada mês.


Capítulo III - Do Orçamento Fiscal


Art. 20. O orçamento fiscal que abrange os Poderes Executivo e Legislativo, bem como as entidades da administração indireta, cumprirá as exigências constitucionais e legais quanto aos limites:

I. de aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino;

II. de aplicação na manutenção e desenvolvimento da saúde;

III. para pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais.


Art. 21. O orçamento fiscal do Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos será demonstrado de forma global no projeto de lei orçamentária, discriminando a totalidade de suas receitas e despesas.


Parágrafo único. Após a promulgação da Lei Orçamentária o orçamento fiscal referido será aprovado por Decreto do Poder Executivo.


Art. 22. Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, para a compatibilização dos recursos orçamentários com os recursos financeiros.


Art. 23. É o Poder Executivo autorizado a estabelecer por Decreto, sempre que necessário, a limitação de empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira dos órgãos da administração direta e indireta, objetivando atingir as metas fiscais.


Art. 24. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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	02.13.01
	Secretaria

	02.14.00
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	02.14.01
	Secretaria

	02.16.00
	 
	Secretaria de Defesa do Cidadão

	 
	02.16.01
	Secretaria

	02.17.00
	 
	Secretaria de Serviços Urbanos

	 
	02.17.01
	Secretaria

	02.18.00
	 
	Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Empresarial e Turístico

	 
	02.18.01
	Secretaria

	02.19.00
	 
	Secretaria de Assuntos Internos

	 
	02.19.01
	Secretaria

	02.20.00
	 
	Secretaria de Patrimônio e Arquivo Públicos

	 
	02.20.01
	Secretaria


DAS  SUBFUNÇÕES

	SUBFUNÇÕES
	METAS
	PERCENTUAL

MÍNIMO DA

DESPESA (%)

	031

Ação Legislativa
	Continuidade ao Processo Legislativo estabelecido na Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei  Orgânica do Município

	4,50

	062

Defesa do Interesse Público

no Processo Judiciário
	Atendimento aos Requisitórios Judiciais   

 
	0,70

	122 Administração Geral
	Atendimento à tomada de decisões na Administração Municipal, face ao desenvolvimento do Município 
	15,02

	123 Administração Financeira
	Atendimento à captação, aplicação, orientação e  controle dos recursos financeiros


	1,58

	181

Policiamento
	Preservação e manutenção da ordem pública


	2,51

	241

Assistência ao Idoso
	Subvenção do Recanto dos Velhinhos, concessão de passe de ônibus urbano para idosos, aposentados e pensionistas
	0,22

	242

Assistência ao Portador de Deficiência
	Concessão de passe de ônibus urbano para deficientes físicos e subvenções às crianças portadoras de deficiência


	0,41

	243

Assistência à Criança e ao

Adolescente
	Assistência e subvenções às crianças e adolescentes
	0,36

	244

Assistência Comunitária
	Amparo e proteção de pessoas ou grupos com a finalidade de reduzir ou evitar desequilíbrios sociais


	2,55

	272

Previdência do Regime Estatutário
	Amparo e assistência a assegurados e beneficiários
	0,53

	273

Previdência Complementar
	Amparo e assistência a assegurados e beneficiários
	3,28

	302

Assistência Hospitalar e Ambulatorial
	Criação e manutenção de infra-estrutura para a prestação de serviços médicos à população
	16,46

	305

Vigilância Epidemiológica
	Criação e manutenção de infra-estrutura para prevenção e combate às endemias, objetivando seu controle e/ou erradicação, assim como o estabelecimento de medidas de vigilâncias epidemiológicas
	0,29

	306

Alimentação e Nutrição
	Manutenção de adequado padrão alimentar dos alunos da rede municipal de ensino, através da distribuição da merenda escolar 
	1,90

	331

Proteção e Benefícios ao Trabalhador
	Proteção ao trabalhador através de assistência no transporte urbano mediante o vale transporte, concessão de cestas básicas e Convênio Médico

	3,43

	331

Proteção e Benefícios ao Trabalhador
	Contribuição compulsória do PASEP
	0,80

	361

Ensino Fundamental
	Proporcionar o ensino fundamental de 1ª a 8ª séries, à formação da criança e do pré-adolescente, independente da sua aptidão física ou intelectual
	15,33

	364

Ensino Superior
	Proporcionar a estudantes carentes de recursos,  condições para a sua participação integral nas atividades de ensino e cultura
	0,60

	365

Educação Infantil
	Proporcionar educação à criança desde o seu nascimento até a idade obrigatoriamente escolar
	9,44

	366

Educação de Jovens e Adultos
	Proporcionar  educação a adolescentes e adultos


	0,10

	367

Educação Especial
	Proporcionar e ministrar educação aos alunos   mentalmente deficientes, fisicamente prejudicados ou emocionalmente desajustados
	0,50

	392

Difusão Cultural
	Proporcionar a difusão e a preservação da cultura
	1,16

	451

Infra-Estrutura Urbana
	Proporcionar melhores condições às concentrações urbanas estabelecendo estrutura adequada para o atendimento da  população, objetivando ainda oferecer a necessária qualidade de vida, realizando ainda ações relativas a planejamento, construção, implantação e manutenção  de canalização de córregos e obras de infra-estrutura urbana
	1,95

	452

Serviços Urbanos
	Proporcionar condições para a coleta, varrição e limpeza de vias públicas, bem como a destinação final do lixo, envolvendo trabalhos de aterros sanitários e de tratamento e, ainda, iluminação de logradouros públicos, o planejamento, construção e manutenção das áreas verdes
	7,15

	482

Habitação Urbana
	Promoção e execução de medidas para propiciar moradias à população carente, assim como promover,  incentivar, comandar,  apoiar e executar a política habitacional do Município
	0,60

	512

Saneamento Básico Urbano
	Proporcionar o abastecimento de água de boa qualidade, cuidar do destino final dos esgotos domésticos e despejos industriais e a melhoria das condições sanitárias da comunidade
	0,15

	605

Abastecimento
	Planejamento, promoção e criação de condições de fornecimento de gêneros e mercadorias ao mercado consumidor
	0,03

	661

Indústria
	Planejamento, promoção e expansão de indústrias no Município
	0,03

	691

Comércio
	Planejamento, promoção e expansão do comércio no Município
	0,03

	695

Turismo
	Realização e divulgação de atrativos turísticos no Município
	0,84

	782

Transporte Rodoviário
	Promover melhorias no sistema de transporte 
	1,80

	812

Desporto Comunitário
	Proporcionar o desenvolvimento dos esportes, da recreação e das aptidões físicas do indivíduo
	2,00

	841 Refinanciamento da Dívida Interna
	Amortização de juros e principal da Dívida por Contrato
	3,14

	846 

Outros Encargos Especiais
	Outros encargos sobre a Dívida por Contrato
	0,11

	999

RESERVA DE 

CONTINGÊNCIA
	Reserva de contingência
	0,50

	TOTAL
	100,00


